
Projeto de Lei de Vereador 

Expediente 2621/2018. 

Projeto 643/2018. 

 

É da legitimidade do Vereador a apresentação de 

proposições, conforme art. 14, inciso III do Regimento Interno,  em 

consonância  com o art. 134 da Lei Orgânica Municipal. 

Dentre as proposições arroladas no artigo 77 do 

Regimento Interno, consta no inciso II a edição de leis complementares 

à Lei Orgânica,tal como a proposta no expediente em análise,que é 

assim ementado: 

 

“ACRESCENTA OS PARÁGRAFOS 6º E 7º NO ARTIGO 3º DA 

LEI MUNICIPAL 5047/2001” 

 

A matéria é tributária, e o vereador possui legitimidade 

para dar início ao processo legislativo. Digo isso porque não raro surgem 

vozes sustentando que é privativo do Chefe do Executivo a iniciativa de 

lei tributária.  Ledo engano. 

O art. 61, § 1º, inciso II, letra “b”da CF,  é claro ao 

delimitar essa Competência do Presidente da República apenas ao 

Territórios. Portanto os demais entes federativos (Estados. Distrito Federal 

e Municípios) preservam legitimidade concorrente para a iniciativa de 

lei tributária, quer ao chefe do executivo,  quer aos membros dos 

respectivos parlamentos. 

 

Conosco a jurisprudência: 

 

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal 

autorizativa da isenção do Imposto Predial e Territorial 

Urbano dos imóveis em Área de Preservação Permanente 

localizados no perímetro da área urbana do Município de 

Arroio do Tigre. Questão preliminar quanto à vedação do 



exame da alegação de violação à norma 

infraconstitucional em ação direta de 

inconstitucionalidade. Redução da receita ou aumento 

da despesa. Vício de iniciativa. Princípios da 

independência e harmonia entre os Poderes. Princípios 

que regem a Administração Pública. Acolhe-se a questão 

preliminar para deixar de conhecer da alegação de 

violação a conteúdo de norma jurídica 

infraconstitucional com a edição da lei impugnada, o 

que é vedado em ação direta de inconstitucionalidade. 

Ainda que fosse possível análise da lei infraconstitucional, 

inexiste demonstração da redução da receita ou 

aumento de despesa com a vigência da Lei impugnada, 

e sim, a frustração da expectativa de arrecadação, nos 

termos de precedente específico sobre o tema. Quanto 

ao mérito da ação direta de inconstitucionalidade, em 

norma de natureza tributária que concede isenção do 

Imposto Predial e Territorial Urbano aos imóveis 

localizados em área de preservação permanente do 

município, a iniciativa é de competência concorrente, 

entre o Chefe do Executivo, a Mesa da Câmara de 

Vereadores, suas comissões e os vereadores. Inexiste, 

pois, vício de iniciativa com a edição da Lei pela Câmara 

de Vereadores. Assim, por inexistir usurpação de 

competência privativa do Poder Executivo, inexiste 

também violação aos princípios da independência e 

harmonia entre os Poderes ou dos princípios que regem a 

Administração Pública, pois para a criação da Lei 

Municipal nº 2.704/2015 de Arroio do Tigre foi observada a 

reserva de lei e a distribuição de funções entre os 

Poderes. Questão preliminar de não conhecimento 

quanto à violação a dispositivo infraconstitucional 

acolhida, julgada improcedente a ação direta de 

inconstitucionalidade. Unânime. (Ação Direta de 

Inconstitucionalidade Nº 70072313638, Tribunal Pleno, 

Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos CiniMarchionatti, 

Julgado em 11/12/2017)(Grifei). 

 

Ainda em sede de preliminar,  ultrapassada a questão da 

legitimidade,  trago à balha o fato de que o Vereador Proponente 



objetiva legislar sobre o ITR (Imposto Territorial Rural),  no que 

configurado está a usurpação de competência,  isso porque o ITR é 

imposto federal conforme art. 153, inciso VI da Constituição Federal. 

Vejamos o projeto em análise: 

“§ 6° - Em áreas de terra invadidas, que exista processo 

judicial discutindo a propriedade, haverá a transferência 

da responsabilidade tributária do IPTU e ITR ao possuidor, 

sendo este o sujeito passivo da obrigação tributária, e 

necessariamente, o imposto de que trata este artigo 

deverá ser cobrado do possuidor da área, excluindo-se 

do polo passivo o proprietário registral.” (Grifei). 

 

Ora,  sendo o ITR um tributo federal, não compete ao 

município legislar sobre a matéria. 

Nesse ponto há flagrante inconstitucionalidade por vício 

de iniciativa. 

Resta pois a análise em face do IPTU,  que é um imposto 

cuja instituição é da competência local conforme art. 156, inciso I da 

Constituição Federal. 

O projeto, na parte em que não ofende a Lei Maior,  

versa sobre o sujeito passivo da obrigação tributária nos casos em que 

há invasão de imóvel no âmbito do município de São Leopoldo,  

hipótese em que,  o expediente,  estabelece a obrigação tributária ao 

“invasor”. 

Há que se ter presente duas premissas: a primeira sobe o 

fato gerador, e a segunda sobre o sujeito passivo. 

No que diz respeito ao fato gerador há que se dizer que o 

IPTU incide sobre a propriedade,  ou sobre o domínio útil,  ou sobre a 

posse a qualquer título. Pelo menos esta é a inteligência do art. 3º do 

Código Tributário Municipal: 

Art. 3º - O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 

Urbana - IPTU - incide sobre a propriedade, o domínio útil 

ou a posse a qualquer título de imóvel edificado ou não, 

situado na zona urbana do Município ou de expansão 

urbana do Município. 



(Grifei). 

 

O fato que enseja a tributação sobre a propriedade, não 

decorre de ato  ou negócio,  mas sim da situação jurídica em que estão 

plasmados o proprietário, o que detém o domínio útil ou o posseiro.    

Tanto é verdade que é possível exigir o pagamento de IPTU nos 

contratos de locação,  e até mesmo nos comodatos a título oneroso. 

Portanto,  o fato gerador não muda, ou seja incide sobre 

a situação jurídica que envolve determinado imóvel (propriedade, 

domínio ou posse a qualquer título). 

Evidentemente, de acordo com o ato ou o negócio,  

poderá haver uma alteração do sujeito passivo. Isso é o que capto do 

art. 20 do Código Tributário Municipal: 

 

 

“Art. 20 - O contribuinte do imposto é o proprietário do 

imóvel, o titular do seu domínio útil ou o seu possuidor a 

qualquer título.” (Grifei). 

 

Portanto,  neste sentido o Código Tributário Municipal já 

estabelece como sujeito passivo,  além do proprietário,  aquele que 

detém a posse “a qualquer título”,  tal como propõe o Vereador.   

Assim, não há motivação no projeto em análise. 

Ademais,  se extrai do projeto que é necessário haver 

ação judicial discutindo a posse de determinado imóvel. Ou seja,  sem o 

ajuizamento da ação não há alteração no sujeito passivo,  pela 

inteligência do texto proposto. Vejamos: 

Vejamos o projeto em análise: 

“§ 6° - Em áreas de terra invadidas, que exista processo 

judicial discutindo a propriedade, haverá a transferência 

da responsabilidade tributária do IPTU e ITR ao possuidor, 

sendo este o sujeito passivo da obrigação tributária, e 

necessariamente, o imposto de que trata este artigo 

deverá ser cobrado do possuidor da área, excluindo-se 

do polo passivo o proprietário registral.” (Grifei). 



Nesse sentido o projeto acaba por propor um limitador 

que não existe no código tributário municipal,  qual seja,  a existência 

de ação judicial.  Ora, na  atualidade o código já estipula que o 

posseiro pode ser o sujeito passivo do imposto,  independentemente da 

adoção de medida jurídica. 

Assim, opino pela ilegalidade do projeto. 

É o que digo, sub censura. 

Caso admitido trâmite pelo Comissão de Constituição e 

Justiça,  o projeto deverá ter trâmite especial com a formação de 

Comissão Especial conforme art. 68, inciso II do Regimento Interno, e 

restará aprovado somente com o voto da maioria absoluta do plenário,  

conforme art. 146, inc. I do Regimento. 

São Leopoldo, 09 de agosto de 2018. 

Jefferson Oliveira Soares, 

Consultor Jurídico. 


